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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura e Pescas

Lisboa e Vale do Tejo

Anúncio

Abertura do concurso público

1 — Entidade adjudicante — DRAPLVT — Direcção Regional de

Agricultura e Pescas Lisboa e Vale do Tejo, com sede na Quinta das

Oliveiras, Estrada Nacional n.º 3, Apartado 477, 2001-906 Santa-

rém, com os seguintes contactos:

Número de telefone: 243377500.

Número de fax: 243377545.

Correio electrónico: na.juridico.santarem@draro.pt

2 — Identificação do concurso — concurso público n.º 01-

DRAPLVT/Vendas/2007 — Venda de cortiça — Herdade da Caveira

e Ervideira.

3 — Objecto do concurso público — o objecto do concurso consis-

te na alienação de cerca de 8000 arrobas de cortiça na árvore — da

subcategoria 02.01.30, da categoria 02.01.3 — Cortiça natural em

bruto, da classe 02.01 — Produtos da silvicultura e da exploração

florestal, do Grupo 02.0 — Produtos da silvicultura, da exploração

florestal e dos serviços relacionados da Classificação Estatística de

Produtos por Actividade, a que se refere o Regulamento (CEE)

n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, publicado no Jornal

Oficial das Comunidades Europeias, n.º L 342, de 31 de Dezembro

de 1993, alterado pelo Regulamento (CEE) n.º 1232/98, do Conse-

lho, de 16 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades

Europeias, n.º L 177, de 22 de Junho de 1998.

Preço base:

26,4 euros/arroba — cortiça tipo reprodução;

11,5 euros/arroba — cortiça tipo virgem.

4 — Localização dos bens — o povoamento para a extracção da

cortiça localiza-se na Herdade da Caveira e Ervideira, sita na fregue-

sia do Chouto, no concelho da Chamusca.

5 — Condições:

a) A cortiça será vendida no prazo máximo de 60 dias;

b) Não são admitidas propostas relativas a parte dos bens objecto

do concurso;

c) Não é permitida a apresentação de alterações às cláusulas do

caderno de encargos, bem como de propostas variantes;

d) Podem apresentar propostas as entidades que não se encontrem

em nenhuma das situações referidas no n.º 1 do artigo 33.º do Decre-

to-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

e) Podem concorrer empresas legalmente constituídas ou grupos

de empresas que declarem a intenção de se constituírem juridicamen-

te numa única entidade ou em consórcio externo, em regime de res-

ponsabilidade solidária, tendo em vista a celebração do contrato.

6 — Processo de concurso:

a) O programa de concurso e caderno de encargos estão patentes

e podem ser adquiridos na sede da DRAPLVT — Direcção Regional

de Agricultura e Pescas Lisboa e Vale do Tejo;

b) A documentação referida na alínea anterior poderá ser soli-

citada desde o dia da publicação do presente aviso no Diário da

República, até ao dia e hora marcados para  o acto público do

concurso;

c) O custo de cada exemplar do processo de concurso é de 100

euros, a liquidar em dinheiro ou cheque no acto da aquisição, debitan-

do-se custos de expedição no caso de envio pelo correio.

7 — Propostas:

a) As propostas deverão ser entregues ou enviadas para a sede da

DRAPLVT — Direcção Regional de Agricultura e Pescas Lisboa e

Vale do Tejo;

b) As propostas deverão ser apresentadas até às 17 horas do dia 22

de Maio de 2007;

c) As propostas e os documentos que as acompanham deverão ser

redigidas em língua portuguesa ou, não o sendo, ser acompanhadas de

tradução devidamente legalizada.

8 — Acto público de abertura de propostas:

a) O acto público de abertura das propostas terá lugar às 10 horas

do dia útil imediato à data limite para a sua apresentação (23 de Maio

de 2007), na sede da DRAPLVT — Direcção Regional de Agricultura

e Pescas Lisboa e Vale do Tejo;

b) A este acto presidirá um júri formado e designado para o efeito

e nele poderão intervir os concorrentes ou seus representantes devi-

damente credenciados.

9 — O critério de adjudicação é o do mais alto preço por arroba de

cortiça tipo reprodução.

10 — Os concorrentes devem manter a suas propostas durante um

período de 60 dias da data limite para a sua entrega.

11 — O adjudicatário garantirá através de uma caução de 20% do

preço total estimado da alienação, o integral cumprimento das obri-

gações contratuais.

12 — Não foi publicado anúncio indicativo.

18 de Abril de 2007. — O Director Regional, José António Ca-

nha. 2611007098

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Instituto Nacional para o Aproveitamento

dos Tempos Livres dos Trabalhadores, I. P.

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras £
Fornecimentos £
Serviços ¢
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

INATEL — Instituto Nacional para o Ex.
ma

 Direcção

Aproveitamento dos Tempos Livres

dos Trabalhadores, I. P.

Endereço Código postal

Calçada de Sant’Ana, 180 1169-062

Localidade/Cidade País

Lisboa Portugal

Telefone Fax

210027000 210027027

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

inatel@inatel.pt www.inatel.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 £ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 £ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-

DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 £ Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público ¢ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   27
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Aquisição de um pacote turístico (guia/visitas/entrada/refeições e alojamento) no

âmbito do Programa «Turismo Social 2007 — La Bella Itália».
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II.1.6) Descrição/objecto do concurso

O objecto do presente procedimento consiste na realização de quatro viagens orga-

nizadas pelo  INATEL, no âmbito do Programa «Turismo Social 2007 — La Bella

Itália».

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-

tação de serviços

Código NUTS

IT 000 Itália.

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

Categoria 63.30.1, subcategoria 63.30.11; C.P.C. 74710.1., conforme classificação

estatística de produtos por actividade a que se refere o Regulamento (CEE)

n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, publicado no Jornal Oficial das Co-

munidades Europeias, n.º L 342, de 31 de Dezembro de 1993, alterado pelo Re-

gulamento (CE) n.º 1232/98, do Conselho, de 16 de Junho, publicado no Jornal

Oficial das Comunidades Europeias, de 22 de Junho de 1998.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total

Pacote turístico (guia/visitas/entradas/refeições e alojamento) para quatro viagens

organizadas pelo INATEL no âmbito do Programa «Turismo Social 2007 — La

Bella Itália».

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Início 20 /05 /2007 e/ou termo 18 /08 /2007

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,

FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

Não existem cauções ou outras garantias de execução.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam

1 — As condições de pagamento do encargo total da prestação de serviços são fi-

xadas de acordo com as regras estabelecidas no programa de concurso.

2 — Para efeitos de pagamento, as facturas serão liquidadas 45 dias após a re-

cepção das mesmas nos nossos serviços, o que se processará nas condições le-

gais e regulamentares que regulam o processamento, liquidação e despesas do

INATEL.

3 — Logo que executada a prestação de serviços relativa a uma determinada via-

gem, poderá o adjudicatário proceder à emissão da respectiva factura.

4 — Caso a factura seja enviada antes do final da prestação de serviços relativa a

uma determinada viagem, o prazo de liquidação das respectivas facturas só começará

a contar no segundo dia a contar do termo da respectiva viagem.

5 — Não haverá lugar a revisão de preços.

6 — Somente serão pagos os serviços efectivamente realizados.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do pres-

tador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade eco-

nómica, financeira e técnica mínima exigida

1 — Podem apresentar propostas as entidades que não se encontrarem em nenhuma

das situações referidas no n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de

Junho, e que possuam comprovativo em como se encontra autorizado pela entidade

competente a exercer a actividade de agência de viagens e turismo.

2 — Podem apresentar propostas as entidades que:

2.1 — Possuam escritório próprio em Itália;

2.2 — Assegurem a realização dos serviços com guias que saibam falar a língua

portuguesa;

2.3 — Apresentem na proposta as unidades hoteleiras definidas nas cláusulas téc-

nicas do caderno de encargos.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

a) De declaração na qual os concorrentes indiquem o seu nome, número fiscal de

contribuinte, número do bilhete de identidade ou de pessoa colectiva, estado civil

e domicílio ou, no caso de pessoa colectiva, a denominação social, número de pes-

soa colectiva, sede, filiais que interessem à execução do contrato, objecto social,

nome dos titulares dos corpos sociais e de outras pessoas com poderes para a

obrigarem, conservatória do registo comercial onde se matriculada e o seu número

de matrícula nessa conservatória;

b) Declaração em como possui escritórios próprios em Itália e sua localização (te-

lefones e contacto de emergência 24 horas);

c) De declaração emitida conforme modelo constante do anexo I do programa de

concurso;

d) De declaração, emitida sob compromisso de honra, em como o concorrente se

compromete a realizar os serviços requisitados, de acordo com as cláusulas técni-

cas do caderno de encargos.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos

exigidos

a) No caso de pessoas colectivas, documentos de prestação de contas dos três úl-

timos exercícios findos ou dos exercícios findos desde a constituição, caso esta

tenha ocorrido há menos de três anos;

b) No caso de pessoas singulares, declaração do IRS apresentadas nos três últimos

anos.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos

a) Lista dos principais serviços fornecidos nos últimos três anos, da mesma natu-

reza dos ora em concurso, respectivos montantes, datas e destinatários, a comprovar

por declaração destes ou, na sua falta e tratando-se de destinatários particulares,

por simples declaração do concorrente.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    £        SIM   ¢

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou

administrativas relevantes

Estar autorizado, pela entidade competente, a exercer a actividade de agência de

viagens e turismo.

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-

sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    ¢       SIM    £

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

A) Preço mais baixo   ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

P.07.102.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 15 /05 /2007
Custo: sem custos. Moeda: euro.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

15 /05 /2007
Hora  17 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-

didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 90  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir

os concorrentes e seus representantes devidamente credenciados.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 18 /05 /2007, ————— dias a contar da publicação do anúncio

no Diário da República ou

no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  £

Hora 11 horas e 30 minutos. Local INATEL — sede, sita na Calçada de Sant’Ana,

180, Lisboa.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA

FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

A adjudicação será realizada ao preço mais baixo para o pacote turístico com aloja-

mento nas unidades hoteleiras indicadas nas cláusulas técnicas do caderno de en-

cargos.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-

nal Oficial da União Europeia

18 /04 /2007

** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades

Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,

de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22

de Junho.
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ANEXO A

1.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Organismo À atenção de

INATEL — Departamento de Turismo Ao Júri do Concurso

e Férias

Endereço Código postal

Rua do Carmo, 15, 3.º, esquerdo 1200-093

Localidade/Cidade País

Lisboa Portugal

Telefone Fax

210403900 210403951

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

inatel@inatel.pt www.inatel.pt

1.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Organismo À atenção de

INATEL — Departamento de Turismo Ao Júri do Concurso

e Férias

Endereço Código postal

Rua do Carmo, 15, 3.º, esquerdo 1200-093

Localidade/Cidade País

Lisboa Portugal

Telefone Fax

210403900 210403951

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

inatel@inatel.pt www.inatel.pt

1.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PE-

DIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Organismo À atenção de

INATEL — Departamento de Turismo Ao Júri do Concurso

e Férias

Endereço Código postal

Rua do Carmo, 15, 3.º, esquerdo 1200-093

Localidade/Cidade País

Lisboa Portugal

Telefone Fax

210403900 210403951

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

inatel@inatel.pt www.inatel.pt

18 de Abril de 2007. — O Presidente da Direcção, José Alarcão

Troni. 2611007398

Instituto do Emprego e Formação

Profissional, I. P.

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Instituto do Emprego e Formação Direcção de Serviços Instalações

Profissional, I. P.

Endereço Código postal

Rua de Xabregas, 52 1949-003

Localidade/Cidade País

Lisboa Portugal

Telefone Fax

218614100 218614616

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

sin@iefp.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-

DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 £ Se distinto, ver anexo A

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades

indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Centro de Formação Profissional de Águeda — Impermeabilização de coberturas.

II.1.6) Descrição/objecto do concurso

A obra consiste na substituição de coberturas em telha por terraços impermeabili-

zados com telas.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a

prestação de serviços

Alagoa, Águeda.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias \90 a partir da data da consigna-

ção (para obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,

FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

O concorrente a quem for adjudicada a empreitada prestará caução no valor de 5%

do preço total da adjudicação.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam

Esta empreitada é por preço global.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de

fornecedores ou de prestadores de serviços

São admissíveis quaisquer formas de associação, designadamente agrupamento

complementar de empresas, agrupamento europeu de interesse económico e consór-

cios. Tratando-se de consórcios, este só pode revestir a modalidade de consórcio

externo.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do

prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade

económica, financeira e técnica mínima exigida

Só serão admitidos:

a) Concorrentes possuidores do alvará de construção, emitido pelo IMOPPI, con-

tendo as seguintes autorizações:

i) 1.ª categoria — Edifícios de construção tradicional, a qual tem de ser de classe

que cubra o valor global da proposta;

ii) Outras autorizações: não aplicável.

b) Concorrentes nacionais de outros Estados membros da União Europeia que,

não sendo detentores de alvará de construção, apresentem certificado de inscrição

em lista oficial de empreiteiros aprovados, adequado à obra posta a concurso e

emitido pelo respectivo Estado, nos termos do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/

99, de 2 de Março.

c) Concorrentes do espaço económico europeu e os referidos na alínea d) do ar-

tigo 54.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, não detentores de alvará de

construção ou que não apresentem certificado de inscrição em lista oficial de em-

preiteiros aprovados, desde que apresentem o certificado a que se refere a alínea a)

do n.º 1 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

d) Os concorrentes que não se encontrem em nenhuma das situações descritas no

n.º 1 do artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

e) Os concorrentes devem satisfazer, com base no quadro de referência constante na

Portaria n.º 1547/2002, de 24 de Dezembro, os seguintes valores:

i) Liquidez geral > 104,26;

ii) Autonomia financeira > 9,72;

f) Os concorrentes que apresentem no seu curriculum:

i) Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra

posta a concurso, de valor não inferior a 141 000,00 euros;

ii) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja pró-

prio, alugado ou sob outra forma, às exigências técnicas;

iii) Adequação dos técnicos e dos serviços técnicos, estejam ou não integrados na

empresa, a afectar à obra.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

Os indicados nas alíneas a) a f) do n.º 1 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99,

de 2 de Março.




